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Relatório de Soberania 
propõe que Estado assuma 
propriedade mal usada 

por Eliana Simonetti 
de Brasília 

"O não uso, o uso impró­
prio, o meramente especu­
lativo e o manifestamente 
abaixo da potencialidade 
dos bens que são meios de 
produção importam perda 
da propriedade em favor 
do estado." Este é um dos 
artigos do relatório elabo­
rado pelo senador José 
Psulo Bisol (PMDB-RS), 
tratando da propriedade na 
Comissão da Soberania e 
dos Direitos e Garantias do 
Homem e da Mulher. De 
acordo com a proposta, que 
deve receber emendas até 
a noite de hoje, as formas 
de desapropriação e res­
sarcimento serão regula­
dos por leis complementa­
res. O senador evitou, des­
ta forma, a discussão sobre 
a forma de pagamento das 
desapropriações, que foi 
estabelecida no relatório 
de Darci Pozza (PDS-RS) 
como sendo obrigatoria­
mente prévio em dinheiro. 

São ao todo 46 artigos tra­
tando dos direitos indivi­
duais, coletivos, políticos, 
dos fundamentos da Nação, 
das garantias constitucio­
nais e nas disposições tran­
sitórias, da anistia. 

De acordo com o antepro-
jeto, por exemplo, é asse­
gurado a todos o acesso a 
informações e referências 
que digam respeito a cada 
um, registradas por entida­
des públicas ou privadas, 
podendo-se exigir a corre-
ção e atualização dos da­
dos. Além disso, "o estado 
não poderá operar serviços 
de informações sobre a vi­
da íntima e familiar das 
pessoas", e "é proibido o 
"egistro informático sobre 
convicções, atividades 
políticas ou vida privada, 
salvo quando se tratar de 
processamento de dados 

não identificados indivi­
dualmente, para fins es­
tatísticos". Permaneceu no 
anteprojeto a proposta de 
criação do "habeas data", 
para assegurar acesso à in­
formação. 

O relatório inova tam­
bém ao estabelecer a tribu­
tação sobre herança, em 
bens que são meios de pro­
dução; ao definir a liberda­
de de associação sindical 
inclusive para funcionários 
públicos; ao tornar faculta­
tivo aos sindicatos o esta­
belecimento, em seus esta­
tutos, da obrigatoriedade 
da contribuição sindical; e 
ao determinar que "é livre 
a paralisação do trabalho, 
seja qual for a sua natureza 
e a sua relação com a co­
munidade, não podendo lei 
estabelecer exceções". 

Caso não sofra altera­
ções, o capítulo que trata 
dos direitos políticos, na 
nova Constituição brasilei­
ra, estabelecerá que o alis­
tamento e o voto são obri­
gatórios para menores de 
18 anos e facultativos para 
maiores de 16 e idosos com 
mais de 70 anos. Haverá 
uma defensoria do povo a 
nível federal e uma em ca­
da estado, cuja competên­
cia deverá ser definida por 
lei ordinária, mas que, em 
princípio, deverá zelar pela 
Subcomissão dos Poderes 
do Estado e da sociedade 
às normas constitucionais. 

As disposições transitó­
rias do relatório concedem 
"anistia ampla, geral e ir­
restrita" a todos os que fo­
ram punidos por motivos 
políticos entre 2 de setem­
bro de 1961 e V de fevereiro 
de 1987, e, entre outras coi­
sas, determina que "são 
suscetíveis de apreciação 
judicial quaisquer atos pra­
ticados pelo comando revo­
lucionário de 31 de março 
de 1964". 

O polemico controle 
as comunicações 

por Rito Medeiros 
de Braslíia 

O Conselho Nacional de 
Comunicação, uma das 
propostas roais polémicas 
dentro da Assembleia Na­
cional Constituinte, depois 
de ter sido vetada do texto 
final da Subcomissão de 
Ciência e Tecnologia, foi in­
cluído no anteprojeto do re­
lator, deputado Artur da 
Távola, da Comissão da 
Família, da Educação, Cul­
tura e Esportes, da Ciência 
e Tecnologia e da Comuni­
cação. A proposta será le­
vada a plenário como todas 
as outras, neste final de se­
mana e, se aprovada, vai 
ser encaminhada à Comis­
são de Sistematização. 

O Conselho Nacional de 
Comunicação tem a atri­
buição de estabelecer, su­
pervisionar e fiscalizar a 
política do setor, desde que 
observe a complementari­
dade dos sistemas público, 
privado e estatal na con­
cessão e exploração dos 
serviços de radiodifusão, 
prioridade a finalidades 
educativas, culturais e in­
formativas. A composição, 
instituição, competência e 
recursos necessários ao 
funcionamento do órgão 
ser definidos por lei ordiná­
ria, conforme essa segunda 
versão proposta pelos 
membros da comissão te­
mática. 

No relatório final da de­
putada Cristina Tavares, 
relatora da Subcomissão 
de Ciência e Tecnologia, 
ele deveria ser constituído 
por quinze membros, re­
presentantes do Executivo, 
Legislativo, além de enti­
dades empresariais, aca­
démicas e profissionais de 
expressão dos setores de 
comunicação. 

Ainda sobre esse tema, o 
relatório final do deputado 
Artur da Távola reitera as 
propostas da Subcomissão 
de Ciência e Tecnologia e 
da Comunicação de que a 
propriedade dos meios de 
comunicação é privativa a 
brasileiros natos ou natura­
lizados há mais de dez 
anos; de que é vedada a 
participação de pessoas 
jurídicas no capital da em­
presa; de que é livre qual­
quer manifestação de arte, 
informação ou pensamen­
to; e de que os organismos 
públicos são obrigados a 
atender aos pedidos de in­
formação dos meios de co­
municação. Os indivíduos 
também terão direito ao 
acesso, retificação e atuali­
zação das informações a 
seu respeito, com direito ao 
"habeas data", a ser regu­
lamentado por lei ordiná­
ria. 

O anteprojeto do deputa­
do Artur da Távola mante­
ve o conceito de reserva de 
mercado, considerando co­
mo património nacional o 
mercado interno. Segundo 
o documento final, ele deve 
ser ordenado de modo a 
viabilizar o desenvolvi­
mento sócio-econômico, o 
bem-estar da população e a 
realização da autonomia 
tecnológica e cultural da 
Nação, cabendo ao Con­
gresso Nacional, mediante 

lei específica, a fixação da 
reserva de mercado. 

O anteprojeto prevê ain­
da que em setores onde a 
tecnologia é fator determi­
nante de produção serão 
consideradas nacionais as 
empresas sujeitas ao con­
trole tecnológico nacional 
em caráter permanente, 
exclusivo e incondicional, 
além de, como qualquer ou­
tra, possuir sede, centro de 
decisões e controle acioná-
rio em poder de brasileiros. 
É garantido ao Estado o po­
der de denunciar a qual­
quer tempo os acordos de 
patentes no interesse da so­
berania nacional. O ante­
projeto reserva também 
espaço à construção de 
centrais geradoras de ener­
gia, independente da fonte 
de produção energética, à 
construção de centrais de 
grande porte que terão de 
ser examinadas pelo Con­
gresso Nacional, assim co­
mo todas as decisões relati­
vas à fabricação, trânsito, 
transporte, guarda ou ar­
mazenamento de artefatos 
nucleares no território na­
cional. 

O anteprojeto, além dos 
artigos destinados à Comu­
nicação, Ciência e Tecnolo­
gia, dispõe, também, sobre 
a família, educação e lazer. 
Segundo a versão que será 
encaminhada à votação no 
final de semana, o ensino é 
gratuito em todos os níveis. 
A União é obrigada a apli­
car nunca menos de 18% 
em educação, cabendo aos 
estados, Distrito Federal e 
municípios a destinação de 
25% dos seus orçamentos 
para o ensino. 

Aos professores e demais 
profissionais de ensino se­
rão garantidos a estrutura­
ção de carreira nacional, 
concurso público para 
preenchimento de vagas 
nas escolas e o direito de 
greve. Além do ensino gra­
tuito é proposto como obri­
gação do Estado o atendi­
mento em creches e pré-
escolas para crianças até 6 
anos de idade. A iniciativa 
privada é garantido o ensi­
no livre, que será ministra­
do sem ingerência do poder 
público. 

Na cultura e lazer caberá 
aos estados, municípios e 
governo federal a aplica­
ção de no mínimo 2% de 
sua receita resultante de 
impostos na proteção, 
estímulo e apoio de ativida­
des das culturas brasilei­
ras. O anteprojeto prevê 
que não haverá censura de 
qualquer espécie sobre li­
vros, jornais, revistas, fil­
mes, peças teatrais, entre 
outros. A ação do Estado 
será limitada à informação 
sobre a natureza o conteú­
do e adequação da faixa 
etária. 

Com relação ao menor, o 
anteprojeto define como 
proibido o trabalho noturno 
do menor de 18 anos, como 
também em locais insalu­
bres e perigosos. Ê vedado 
aos menores de 14 anos o 
ingresso no mercado de 
Jrabalho, a não ser em con­
dições de aprendiz, por 
período nunca superior a 
três horas diárias. 

ão propõe voto distrital misto 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 

Do voto distrital misto ao 
papel das Forças Arma­
das . Do " m a n d a t o -
tampão" para prefeitos 
das capitais à criação do 
"defensor do povo" em 
questões constitucionais. 
Percorrido um vasto cam­
po institucional, o relator 
da Comissão da Organiza­
ção Eleitoral, Partidária e 
Garantia das Instituições, 
deputado Prisco Viana 
(PMDB-BA), apresentou 
ontem seu projeto, com 64 
artigos. Entre os temas po­
lémicos, o próprio relator 
já antecipa uma intensa 
discussão: a, tese da cria­
ção do Tribunal Constitu­
cional. 

O substitutivo de Viana 
institui o chamado voto dis­
trital misto, inspirado no 
sistema da Alemanha Oci­
dental, onde o eleitor esco­
lhe um candidato em seu 
distrito e indica, em outro 
voto, a sigla partidária de 
sua preferência. Os deta­
lhes do mecanismo deve­
rão ser determinados pela 
legislação ordinár ia . 
Incluem-se nesse caso dois 
aspectos importantes; a 
definição dos distritos em 
todo o País e a relação 
quantitativa entre os dois 
tipos de voto. O sistema 
misto já havia sido aprova­
do na Subcomissão que tra­
tou do tema. 

Ainda nesse capítulo, o 
relator propõe os dezoito 
anos como idade mínima 
para o eleitor, que deverá 
votar obrigatoriamente, a 
menos que seja analfabeto, 
maior de 75 anos ou defi­
ciente físico. Para essas 
pesoas, o voto será faculta­
tivo. Um cidadão poderá 
disputar dois cargos na 
mesma circunscrição, des­
de que seja um Legislativo 
e outro Executivo. 

Normas para 
decretação 
do "estado 
de defesa" 

A eleição do presidente 
da República, seu vice, dos 
governadores de estados e 
dos prefeitos das cidades 
com mais de cem mil elei­
tores obdecerá à regra dos 
dois turnos. No primeiro, 
concorrerão todos os candi­
datos. A seguir, apenas os 
dois mais votados, exceto 
nos casos em que um nome 

"O mandato é negociável", diz Lima 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 

O mandato de quatro anos para 
o presidente José Sarney foi pro­
posto novamente na Assembleia 
Nacional Constituinte. Desta vez, 
no entanto, o autor da tese — de­
putado Egídio Ferreira Lima, do 
PMDB pernambucano, relator da 
Comissão'da Organização dos Po­
deres e Sistemas de Governo — 
admite que o mandato é "nego­
ciável". 

Segundo Ferreira Lima, que 
apresentou seu projeto no final de 
semana, a questão do mandato é 
indissociável do sistema de go­
verno. Assim, o período poderia 
ser estendido para cinco anos 
desde que se aprovasse o restante 
de seu projeto, ou seja, a institui­
ção do "presidencialismo de ga­
binete, respeitados os mecanis­
mos próprios do parlamentaris­
mo", como define o relator. 

"O presidente começou a se 
convencer de que este sistema é o 
caminho", acredita o relator, ba­
seado em sua conversa de domin­

go passado com o líder do gover­
no na Câmara, deputado Carlos 
SanfAnna, um dos principais 
porta-vozes de Sarney na Consti­
tuinte. 

Pelo projeto de Ferreira Lima, 
o presidente da República é eleito 
diretamente e escolhe o primeiro-
ministro dentre os membros da 
maioria governista no Congresso. 
No prazo de dez dias, o primeiro-
ministro apresenta seu gabinete 
e projeto de governo à Câmara 
dos Deputados. Esta, por sua vez, 
tem mais dez dias para aprovar a 
nomeação. Rejeitada, o presiden­
te indica novo nome. 

Em caso de outra rejeição, a 
Câmara assume a responsabili­
dade de indicar o chefe do gover­
no e deve fazê-lo imediatamente. 
A partir daí, o projeto apresenta 
duas alternativas: aprovado por 
maioria absoluta (50% mais um) 
dos deputados, a indicação é au­
tomática por parte do presidente. 
A maioria simples (computados 
apenas os votos dos presentes) 
deixa o presidente com a opção 
de confirmar a escolha ou dissol­

ver a Câmara e convocar eleições 
parlamentares no prazo máximo 
de sessenta dias. 

O relator manteve ainda os me­
canismos de reprovação propos­
tos pela Subcomissão do Poder 
Executivo. A Câmara pode apre­
sentar moção individual (a um 
ministro), plural (dois ou mais) 
ou coletiva (todos). Os ministros 
militares também seriam 
passíveis de demissão. Derruba­
do um gabinete, o seguinte tem 
seis meses para governar antes 
que possa ser pedida sua queda. 

Ferreira Lima aproveitou ain­
da outra proposta da subcomis­
são: o Conselho da República, ór­
gão consultivo do presidente, for­
mado pelo presidente da Câmara 
e do Senado, o primeiro-ministro, 
os líderes da maioria e da mino­
ria do Congresso, o presidente do 
Supremo Tribunal Federal e seis 
cidadãos (indicados pelo presi­
dente e pelo Congresso). O conse­
lho deve opinar principalmente 
nos casos de dissolução da Câma­
ra. 

Nesse sistema de governo, a 

iniciativa de propor leis é do 
primeiro-ministro, após consulta 
ao presidente da República. A 
responsabilidade pela política ad­
ministrativa de maneira geral é 
do primeiro-ministro, o "gerente 
do Pais" na comparação do rela­
tor. 

Ao presidente, cabe a formu­
lação da política externa e o co­
mando das Forças Armadas. 

No capítulo do Poder Judiciá­
rio, o texto propõe a criação do 
Superior Tribunal de Justiça, que 
trataria da legislação federal, a 
exemplo do que faz hoje o Supe­
rior Tribunal Federal. Este ór­
gão, por sua vez, assumiria o pa­
pel de tribunal constitucional, 
analisando representações de in­
constitucionalidade apresenta­
das pelo presidente da República, 
primeiro-ministro, presidente da 
Câmara e do Senado, assem­
bleias estaduais, governadores, 
tribunais superiores e de Justiça, 
Conselho Nacional da Ordem dos 
Advogados do Brasil, partidos 
políticos e procurador geral da 
República. 

consiga, no primeiro turno, 
maioria absoluta. O man­
dato do presidente será de 
cinco anos, enquanto go­
vernadores e prefeitos fica­
rão no cargo quatro anos. 

Para o presidente José 
Sarney, o deputado Prisco 
Viana propôs mandato de 
cinco anos, ao contrário de 
seu colega da Comissão de 
Organização dos Poderes 
(ver matéria nesta pági­
na). A questão dos prefei­
tos mereceu atenção espe­
cial: Viana, favorável à 
coincidência de mandatos, 
chegou a pensar em prorro­
gar o período de governo 
dos prefeitos eleitos em 
1982 e 1985 até 1990, quando 
haverá eleição de governa­
dores. 

A ideia, no entanto, foi 
desaconselhada pelo presi­
dente do PMDB e da Cons­
tituinte, Ulysses Guima­
rães. Prisco Viana, então, 
optou por manter as elei­
ções municipais para o pró­
ximo ano, com "mandato-
tampão" de dois anos. Ha­
verá possibilidade de ree­
leição. 

Os partidos políticos, 

tor, deverão ser de caráter 
nacional e somente terão 
direito à representação no 
Congresso os que consegui­
rem pelo menos 3% dos vo­
tos no País na eleição para 
a Câmara dos Deputados. 
Este total deverá estar dis­
tribuído no mínimo de cin­
co estados, com 2% ou mais 
dos votos em cada um. A le­

gislação ordinária determi­
nará a forma de ressarcir 
os partidos pelas despesas 
de campanha. No sistema 
alemão, por exemplo, as 
agremiações recebem cin­
co marcos por cada voto. 

Congresso 
poderá eleger 

o "defensor 
do povo" 

Em seu projeto, Prisco 
Viana reserva onze artigos 
para a defesa do Estado e 
da sociedade. Para "pre­
servar ou prontamente res­
tabelecer, em locais deter-
ininados e restritos, a or­
dem pública ou a paz so­
cial, ameaçadas por grave 
e iminente instabilidade 
institucional ou atingidas 
por calamidades naturais 
de grandes proporções", o 
presidente da República 
,.•:. deri âser&iz." o "Estaàe 
de Defesa", com duração 
máxima de trinta dias, 
prorrogáveis por uma vez. 

Nestas condições, são au­
torizadas restrições ao di­
reito de reunião, de corres­
pondência, de comunica­
ção telefónica e, na hipóte­
se de calamidade pública, 
"a ocupação e uso tempo­
rário de bens e serviços pú­

blicos e privados, respon­
dendo a União pelos danos 
e custos decorrentes". 

Um ponto interessante 
dentro do "Estado de Defe­
sa": Qualquer indivíduo 
preso "por crime contra o 
Estado" poderá requerer 
exame de corpo de delito. 
Fica proibida a incomuni­
cabilidade do detido. 

Para decretar o "Estado 
de Defesa", o presidente 
deverá ouvir antes o Conse­
lho Constitucional, forma­
do pelo vice, presidentes do 
Senado e da Câmara, mi­
nistro da Justiça e um mi­
nistro militar. O Congresso 
Nacional terá dez dias para 
analisar o "Estado de De­
fesa" e poderá determinar 
sua suspensão. 

Os mecanismos de ga­
rantias do Estado vão 
além. Em caso de "como­
ção grave de repercussão 
nacional ou fatos que com­
provem a ineficácia do Es­
tado de Defesa" ou ainda 
na eventualidade "de de­
claração de estado de gue-
ra ou resposta à agressão 
armada estrangeira", o 
presidente poderá decretar 
o "estude àê spe? 
aprovação do Congresso 
Nacional. O decreto nos 
trará o prazo de duração e 
as garantias constitucio­
nais suspensas por esta 
condição. O Congresso Na­
cional, ouvidos os líderes 
partidários, escolherá uma 
comissão para acompa­
nhar e fiscalizar as medi­
das tomadas. 

Um dos temas mais polé­
micos da subcomissão.o 
princípio da segurança na­
cional, foi mantido no pro­
jeto de Prisco Viana, por 
meio do Conselho de Segu­
rança Nacional, órgão de 
assessoria direta do presi­
dente, integrado pelos mi­
nistros de Estado. Outros 
membros eventuais e a 
competência do Conselho 
serão definidos pela lei or­
dinária. 

Confirmando suas decla­
rações anteriores, o relator 
manteve o texto da subco­
missão quanto às Forças 
Armadas, que, por sua vez, 
pouco altera a atual Consti­
tuição. Este foi o ponto 
mais atacado pelos consti­
tuintes "progressistas" da 
Subcomissão, ala bastante 
minoritária. 

Papel das 
Forças Armadas 

permanece 
inalterado 

No projeto de Viana, as 
F o r ç a s A r m a d a s 
"destinam-se à defesa da 
pátria e à garantia dos po­
deres constitucionais, da 
lei e da ordem". Os con­
gressistas mais à esquerda 
prefeririam excluir estas 

duas últimas atribuições, 
que, segundo eles, permiti­
ram intervenções militares 
no sistema político. O rela­
tor manteve ainda o 
princípio do serviço militar 
obrigatório. 

POLEMICA 
O próprio relator, além 

de diversos membros da» 
comissão, reconheciam on­
tem que intensa discussão 
deverá envolver a criação 
do Tribunal Constitucional, 
ideia aprovada na subco­
missão de garantia da 
Constituição. Esse tribu­
nal, segundo seus defenso­
res, seria formado por de-
zesseis juízes (quatro indi­
cados pela Magistratura, 
quatro pelo Executivo, dois 
pelo Senado, dois pela Câ­
mara, dois pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, dois 
pelo Ministério Público), 
com mandato de oito anos. 
A função do tribunal seria 
analisar representações de 
inconstitucionalidade. 

Prisco Viana rejeitou a 
tese em seu projeto e pro­
meteu combatê-la, por con­
siderar que o Supremo Tri-
buaal Federal (STF) já 
cumpre esse papel. 

Ainda no capítulo de Ga-
rantia da Constituição, o 
texto prevê a eleição, pelo 
Congresso Nacional, de um 
"defensor do povo" — qual­
quer brasileiro nato com 
mais de 35 anos — uma es­
pécie de "vigia" da admi­
nistração pública nos seus 
vários aspectos. 

Contestação às propostas trabalhistas 
por Thals Bastos 

de Brasília 
"Está um pouco mais 

realista." "Os trabalhado­
res foram mutilados em 
seus principais direitos." 
As avaliações contraditó­
rias, feitas por constituin­
tes da ala conservadora e 
progressista, respectiva­
mente, da Comissão da Or­
dem Social, sobre o relató­
rio do senador Almir Ga­
briel (PMDB-BA), entre­
gue na última segunda-
feira aos 65 membros da 
comissão para apreciação 
e posterior envio de emen­
das, mostram o confronto 
direto de interesses e a 
difícil disputa que se dará 
nos próximos dias. 

Apesar de mostrar um 
texto mais conciso, supres­
são de vários artigos e ter 
realizado reuniões com as 

distintas forças políticas 
que integram a comissão, o 
senador Almir Gabriel não 
logrará evitar, como pre­
tende, um bombardeio de 
contestações tanto da es­
querda quanto da direita, 
representadas na comis­
são. Se, por um lado, res­
tringe profundamente te­
mas polémicos como a es­
tabilidade no emprego e o 
direito de greve, como 
constava do projeto da Sub­
comissão dos Direitos dos 
Trabalhadores, o relator 
confere direitos fortemente 
contestados pelo setor em­
presarial, como a jornada 
de quarenta horas sema­
nais e a proibição de loca­
ção e sublocação de mão-
de-obra. 

No âmbito das propostas 
da Subcomissão de Saúde, 
Seguridade e Meio Ambien­

te, Almir Gabriel transfor­
ma uma proposta origina­
riamente detalhada a todos 
os pontos em um glossário 
de princípios gerais. Na 
área de saúde, por exem­
plo, derruba em seu relató­
rio a proposta de fixação de 
um percentual de 10% do 
P I B p a r a s a ú d e , 
substituindo-o por um 
princípio geral, segundo o 
qual cabe ao estado desti­
nar recursos para o provi­
mento de assistência médi­
ca aos cidadãos. 

Pequenas alterações no 
texto transformam a ga­
rantia da universalização 
da cobertura da Previdên­
cia Social e a uniformiza­
ção e equivalência dos be­
nefícios para todos os segu­
rados urbanos e rurais em 
uma promessa a ser cum­
prida em dois anos após a 

promulgação da Constitui­
ção. 

No que se refere aos di­
reitos indígenas, o princi­
pal aspecto da questão 
abordado no anteprojeto da 
subcomissão, "posse per­
manente das terras ocupa­
das", é transformado, no 
relatório de Almir Gabriel, 
num texto onde se lê: "São 
reconhecidos aos índios 
seus direitos originários so­
bre as terras que ocupam". 
A nova redação dá mar­
gens, segundo avaliações 
de um constituinte, à mes­
ma confusão de hoje: afi­
nal, os índios são ou não, 
originariamente, donos das 
terras que ocupam? 

A seguir, um resumo das 
principais propostas do re­
latório de Almir Gabriel: 

• E s t a b i l i d a d e no 
emprego — E apreciada na 

Estados terão seis meses de prazo 
à nova Carta para adaptar leis 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

As assembleias legislati­
vas terão prazo de seis me­
ses a partir da promulga­
ção da nova Carta para 
adaptarem as constituições 
estaduais a esse texto. A 
determinação consta do 
substitutivo apresentado 
no final da semana passada 
pelo relator da Comissão 
da Organização do Estado, 
senador José Richa, do 
PMDB paranaense. Os le­
gislativos estaduais, con­
forme a proposta de Richa, 
deverão aprovar as mu­
danças necessárias por 
maioria absoluta, em dois 
turnos de discussão e vota­
ção. 

No caso de transferência 
de serviços públicos da 
União aos estados e mu­
nicípios, será garantida 
também a absorção por es­
sas unidades da Federação 
de bens e instalações envol­
vidas. O processo não pode­
rá ultrapassar cinco anos, 
período no qual a União se­
rá responsável pela conser­
vação dos bens. 

Além de organizarem 
sua própria Justiça, cabe 
aos estados "estabelecer 
diretrizes de ordenação de 
seu território, objetivando 

José Richa 

coordenar o desenvolvi­
mento urbano e rural, 
aproveitar racionalmente 
os recursos naturais e pre­
servar o ambiente". 

As forças policiais civis e 
militares, bem como os 
bombeiros, também são de 
responsabilidade estadual. 
O Poder Legislativo esta­
dual atuará de acordo com 
"as matérias de sua com­
petência e (no sentido de) 
suplementar a legislação 
federal em assuntos de seu 
interesse". 

Os municípios igualmen­
te deverão legislar na sua 
esfera de competência, 

bem como decretar e arre­
cadar determinados tribu­
tos. Cabe ainda aos gover­
nos municipais organizar e 
suprimir distritos e prestar 
serviços públicos de inte­
resse local. 

Segundo o projeto de Ri­
cha, os municípios poderão 
arrecadar os seguintes im­
postos: sobre a proprieda­
de predial e territorial ur­
bana, a propriedade terri­
torial rural; aquisição de 
bens imóveis; serviços não 
compreendidos na compe­
tência tributária da União 
e dos estados, vendas no 
varejo (inclusive de com­
bustíveis líquidos ou gaso­
sos e de lubrificantes) e so­
bre a locação de bens imó­
veis e arrendamento mer­
cantil. As alíquotas serão 
fixadas pela legislação or­
dinária. 

Estados e municípios te­
rão assegurada também 
por lei complementar par­
ticipação no resultado de 
exploração económica de 
seus recursos naturais, in­
clusive minerais. O mesmo 
direito caberá aos estados 
e municípios litorâneos 
quanto à exploração da pla­
taforma continental e do 
mar territorial. 

Os habitantes do Distrito 
Federal elegerão seu go­

vernador e representantes 
no Congresso Nacional na 
mesma data da eleição pa­
ra a Presidência da Repú­
blica. O Distrito Federal te­
rá autonomia política, le­
gislativa, administrativa e 
financeira, além de poder 
instalar, pela primeira vez, 
uma "Câmara Legislati­
va", segundo definição do 
projeto. 

Richa defende ainda a 
formação de uma comissão 
com prazo de um ano para 
analisar possível redivisão 
territorial do País e a ele­
vação dos territórios do 
Amapá e de Roraima à 
condição de estados. 

EMENDANO 
CONGRESSO 

O senador Leite Chaves 
(PMDB/PR) deverá apre­
sentar emenda à Constitui­
ção, "que institui na União 
o sistema parlamentar de 
governo e faculta sua ado-
ção pelos estados e mu­
nicípios". A emenda será 
apresentada em sessão 
conjunta do Congresso Na­
cional, na semana que 
vem, na terça-feira. 

Leite Chaves justifica 
sua emenda, dizendo que 
há quase um consenso na­
cional de que será parla­
mentarista o próximo siste­
ma de governo do Brasil. 

Subcomissão dos Direitos 
dos Trabalhadores como 
uma garantia a ser obser­
vada desde a admissão no 
emprego, salvo o período 
de noventa dias de expe­
riência e cometimento de 
falta grave comprovada ju­
dicialmente. Em reunião 
realizada na sexta-feira 
passada, com representan­
tes da ala progressista da 
comissão, o relator propôs 
algumas outras restrições, 
como a aceitação de con­
tratos por tempo determi­
nado, o que foi aceito pela 
esquerda a pretexto de 
"negociar para preservar o 
básico" 

No relatório, no entanto, 
Almir Garriel foi além, in­
troduziu a figura do "fato 
económico intransponível, 
técnico ou de infortúnio da 
empresa", para justificar 
a demissão e não definiu os 
prazos para contrato a ter­
mo e experiência, confor­
me acertado previamente. 
Se aprovado, como está, o 
item possibilitará que o 
período de experiência na 
empresa, durante o qual o 
empregado não tem estabi­
lidade, possa ser de um 
mês, um ano ou dez anos, 
conforme decida o empre­
gador. Além disso, qual­
quer trabalhador poderá 
ser contratado com pre­
determinação de tempo, o 
que, no parecer da ala pro­
gressista da comissão, sig­
nifica a institucionalização 
da instabilidade no empre­
go. 

• Direito de greve — Alte­
rações profundas apare­
cem também neste ponto. 
O funcionalismo público 
não tem direito garantido à 
greve, o Estado não é mais 
proibido de intervir nas 
greves, e o direito de greve 
a todas as categorias pro­
fissionais não é mais ga­
rantido, cedendo lugar a 
um princípio segundo o 
qual "compete aos traba­
lhadores definir a oportuni­
dade e o âmbito de interes­
ses a defender por meio de 
greve". 

• Participação nos lucros 
— "Participação direta do 
trabalhador nos lucros ou 
faturamento da empresa" 
cede lugar, no relatório de 
Almir Gabriel, à criação de 
um fundo de garantia indi­
vidual, onde a participação 
do trabalhador será asse­
gurada, em lei regulamen­
tadora. Esse fundo será 

constituído, como define o 
relator, das atuais contri­
buições das empresas ao 
PIS/Pasep. 

• Política salarial — Al­
mir Gabriel defende serem 
os salários reajustados, nos 
dez anos após a promulga­
ção da Constituição de 
acordo com o crescimento 
da economia, de forma a 
recuperar o valor perdido 
nos último dois decénios. O 
anteprojeto definia reajus­
te mensal automático de 
salários, segundo inflação 
detectada. Mantém o rela­
tor, no entanto, o artigo que 
considera crime a retenção 
temporária ou definitiva de 
qualquer remuneração do 
trabalho já realizado, e < 
14? salário. Para o servi­
dor público, a quem estava 
assegurado no anteprojeto 
da Subcomissão dos Direi­
tos dos Trabalhadores uma 
relação de 1/25 avos entre o 
menor e o maior salário, 
Almir Gabriel suprime a 
razão, deixando em aberta 
a relação. 

• Anistia — Aos servido­
res públicos afastados do 
trabalho no período com­
preendido entre setembro 
1946 e fevereiro de 1987, fi­
ca assegurada a reintegra­
ção ao serviço, assegura­
das vantagens e direitos 
inerentes ao efetivo 
exercício. O ressarcimento 
financeiro, entretanto, con­
forme constava do antepro­
jeto inicial, foi suprimido. 
Ele garantia recebimento 
dos atrasados, a contar da 
data de punição, com seus 
v a l o r e s c o r r i g i d o s , 
computando-se o tempo de 
afastamento como de efeti­
vo serviço, para todos os 
efeitos legais. 

Ficam mantidos no rela­
tório a proibição de locação 
de mão-de-obra, a jornada 
de trabalho de quarenta ho­
ras semanais, salário míni­
mo nacionalmente unifica­
do e definido em lei, a proi­
bição do trabalho em ativi­
dades insalubres e a meno­
res de 14 anos, entre outros. 
Apesar de preservar o di­
reito ao salário-família, o 
relator retira o percentual 
estipulado pela subcomis­
são de 10%. 

• Organização Sindical — 
O relator prevê liberdade 
de organização dos sindica­
tos conforme estipular sua 
assembleia geral. Prevê a 
unicidade sindical e organi­
zação 


